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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. BEM DE FAMÍLIA ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE. IMPENHORABILIDADE QUE NÃO SUBSISTE. 
PREVALÊNCIA DA BOA-FÉ. VEDAÇÃO DE COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS INCONTROVERSAS. 
QUESTÃO CENTRAL DO RECURSO ESPECIAL EMINENTEMENTE JURÍDICA. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO REFORMADO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à impenhorabilidade do bem de família, esta Corte Superior já afastou 

tal garantia no caso em que o devedor fiduciante alienou fiduciariamente o bem de 
família, o qual sabidamente era de residência familiar, por caracterizar comportamento 
contraditório. Precedente.
2. Outrossim, em sentido semelhante, em que o bem de família foi oferecido como 

garantia hipotecária, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consignou ser 
penhorável tal imóvel, "quando os únicos sócios da empresa devedora são os titulares 
do imóvel hipotecado, sendo ônus dos proprietários a demonstração de que a família 
não se beneficiou dos valores auferidos" (EAREsp 848.498/PR, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 25/4/2018, DJe 7/6/2018).
3. Na hipótese em apreço, o TJMT, modificando a sentença de improcedência, julgou 

em sentido contrário, ao reconhecer a impenhorabilidade do imóvel ofertado como 
garantia fiduciária de contrato de mútuo bancário em benefício de pessoa jurídica, 
mesmo sendo os titulares do bem os únicos sócios da sociedade empresária devedora, 
razão pela qual foi reformado o acórdão recorrido e restabelecida a sentença.
4. Por fim, enfatiza-se que as circunstâncias fáticas utilizadas como parâmetro para 

acolher o pleito recursal são incontroversas, sendo eminentemente jurídica a questão 
em debate, o que rechaça possível incidência da Súmula 7/STJ à espécie, ao revés do 
que sustentam os agravantes.
5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 16 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.555.368 - MT 
(2019/0225245-7)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Linaldo Tunes Pereira e 

Gilvanete Rodrigues Bonfim Pereira contra a decisão desta relatoria, que conheceu do 

agravo para dar provimento ao recurso especial de Banco Bradesco S.A., consoante se 

depreende da ementa a seguir transcrita (e-STJ, fl. 475):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. BEM 
DE FAMÍLIA ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. IMPENHORABILIDADE 
QUE NÃO SUBSISTE. PREVALÊNCIA DA BOA-FÉ. VEDAÇÃO DE 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. CIRCUNSTÂNCIAS 
FÁTICAS INCONTROVERSAS. QUESTÃO CENTRAL DO 
RECURSO ESPECIAL EMINENTEMENTE JURÍDICA. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
REFORMADO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas presentes razões recursais (e-STJ, fls. 506-514), os agravantes 

apontam a impossibilidade de se presumir que a dívida contraída por pessoa jurídica, 

com imóvel ofertado como garantia, foi revertida em benefício da entidade familiar 

titular do bem garantidor, incidindo a Súmula 7/STJ à hipótese.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 520-527).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. BEM DE FAMÍLIA ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. 
IMPENHORABILIDADE QUE NÃO SUBSISTE. PREVALÊNCIA DA BOA-FÉ. VEDAÇÃO DE 
COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS 
INCONTROVERSAS. QUESTÃO CENTRAL DO RECURSO ESPECIAL EMINENTEMENTE 
JURÍDICA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
REFORMADO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à impenhorabilidade do bem de família, esta Corte Superior já afastou tal 

garantia no caso em que o devedor fiduciante alienou fiduciariamente o bem de família, o qual 
sabidamente era de residência familiar, por caracterizar comportamento contraditório. 
Precedente.
2. Outrossim, em sentido semelhante, em que o bem de família foi oferecido como garantia 

hipotecária, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consignou ser penhorável tal imóvel, 
"quando os únicos sócios da empresa devedora são os titulares do imóvel hipotecado, sendo 
ônus dos proprietários a demonstração de que a família não se beneficiou dos valores auferidos" 
(EAREsp 848.498/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 
25/4/2018, DJe 7/6/2018).
3. Na hipótese em apreço, o TJMT, modificando a sentença de improcedência, julgou em sentido 

contrário, ao reconhecer a impenhorabilidade do imóvel ofertado como garantia fiduciária de 
contrato de mútuo bancário em benefício de pessoa jurídica, mesmo sendo os titulares do bem 
os únicos sócios da sociedade empresária devedora, razão pela qual foi reformado o acórdão 
recorrido e restabelecida a sentença.
4. Por fim, enfatiza-se que as circunstâncias fáticas utilizadas como parâmetro para acolher o 

pleito recursal são incontroversas, sendo eminentemente jurídica a questão em debate, o que 
rechaça possível incidência da Súmula 7/STJ à espécie, ao revés do que sustentam os 
agravantes.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar.

De início, convém registrar que a regra prevalente na jurisprudência desta 

Corte Superior, relativamente à impenhorabilidade do bem de família, é no sentido de 

que oferecido o bem como garantia de dívida de terceiro, mostra-se descabida a 

presunção de que a dívida se reverteu em favor da entidade familiar.

Ocorre que, em relação à impenhorabilidade do bem de família, esta 

Corte Superior, objetivando prestigiar a boa-fé, já afastou tal garantia no caso em que o 

devedor fiduciante alienou fiduciariamente o bem de família, o qual sabidamente era 

de residência familiar, por caracterizar comportamento contraditório.

A propósito:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
DE BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM DE FAMÍLIA. 
POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ.
1. Ação declaratória de nulidade de alienação fiduciária de imóvel 
reconhecido como bem de família.
2. Ação ajuizada em 23/08/2013. Recurso especial concluso ao gabinete 
em 26/08/2016. Julgamento: CPC/73.
3. O propósito recursal é dizer se é válida a alienação fiduciária de imóvel 
reconhecido como bem de família.
4. A questão da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas 
luzes quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria 
ética e à boa-fé, que devem permear todas as relações negociais.
5. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente 
residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia 
não encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao 
comportamento contraditório).
6. Tem-se, assim, a ponderação da proteção irrestrita ao bem de família, 
tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que 
atentem contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais. 7. 
Ademais, tem-se que a própria Lei 8.009/90, com o escopo de proteger o 
bem destinado à residência familiar, aduz que o imóvel assim 
categorizado não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, 
fiscal, previdenciária ou de outra natureza, mas em nenhuma passagem 
dispõe que tal bem não possa ser alienado pelo seu proprietário.
8. Não se pode concluir que o bem de família legal seja inalienável e, por 
conseguinte, que não possa ser alienado fiduciariamente por seu 
proprietário, se assim for de sua vontade, nos termos do art. 22 da Lei 
9.514/97.
9. Recurso especial conhecido e não provido.
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(REsp 1560562/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 04/04/2019)

Outrossim, em sentido semelhante, em que o bem de família foi oferecido 

como garantia hipotecária, a Segunda Seção deste Tribunal Superior consignou ser 

penhorável tal imóvel, "quando os únicos sócios da empresa devedora são os titulares 

do imóvel hipotecado, sendo ônus dos proprietários a demonstração de que a família 

não se beneficiou dos valores auferidos" (EAREsp 848.498/PR, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 25/4/2018, DJe 7/6/2018).

Vê-se, com isso, que, na hipótese em apreço, o TJMT, modificando a 

sentença de improcedência, julgou em sentido contrário, ao reconhecer a 

impenhorabilidade do imóvel ofertado como garantia fiduciária de contrato de mútuo 

bancário em benefício de pessoa jurídica, mesmo sendo os titulares do bem os únicos 

sócios da sociedade empresária devedora.

Isso porque, neste caso, a conduta dos recorridos atenta contra o princípio 

da boa-fé, como explicitado acima no precedente da Terceira Turma do STJ, além de a 

presunção, de que o proveito decorrente da dívida se reverteu em prol da entidade 

familiar, incidir em favor do credor, sendo ônus dos proprietários devedores a 

demonstração de que tal situação não ocorreu.

Assim, de rigor a reforma do acórdão recorrido, com o restabelecimento 

da sentença, que não reconheceu a pretendida impenhorabilidade do bem ofertado 

como garantia fiduciária de empréstimo, da forma como determinado na deliberação 

unipessoal desta relatoria.

Por derradeiro, enfatiza-se que as circunstâncias fáticas utilizadas como 

parâmetro para acolher o pleito recursal são incontroversas, sendo eminentemente 

jurídica a questão em debate, o que rechaça possível incidência da Súmula 7/STJ à 

espécie, ao revés do que sustentam os agravantes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de março de 2020
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